
Decisão sobre Repercussão Geral

08/03/2012 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 669.465 ESPÍRITO 
SANTO

RELATOR : MIN. LUIZ FUX
RECTE.(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
RECDO.(A/S) :SHIRLEY MARIA DA PENHA BUSSULAR 
ADV.(A/S) :RONILCE ALESSANDRA AGUIEIRAS 

PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE.  CONCUBINATO 
IMPURO  DE  LONGA  DURAÇÃO.  EFEITOS  PARA  FINS  DA 
PROTEÇÃO DO ESTADO À QUE ALUDE O ARTIGO 226, § 3º,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  EXISTÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO 
GERAL. 

Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão  constitucional  suscitada.  Não  se  manifestaram  os  Ministros 
Joaquim Barbosa e Cármen Lúcia. 

Ministro LUIZ FUX
Relator

Supremo Tribunal Federal
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Manifestação sobre a Repercussão Geral

08/03/2012 PLENÁRIO

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 669.465 ESPÍRITO 
SANTO

Cuida-se  de  recurso  extraordinário  interposto  pelo 
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, com fulcro 
no  art.  102,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal  de 
1988, em face de v. acórdão prolatado Turma Recursal 
dos Juizados Especiais Federais do Estado do Espirito 
Santo, assim ementado: 

“PREVIDENCIÁRIO  –  PENSÃO  POR  MORTE  –  CONCUBINATO 
IMPURO  DE  LONGA  DURAÇÃO  –  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA 
PRESUMIDA  –  FILHO  EM  COMUM  –  SENTENÇA  MANTIDA  – 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.”

Em suas razões recursais, o recorrente aponta violação 
ao  artigo  226,  §  3º,  da  Constituição  Federal, 
sustentando,  em  síntese,  que  “não  sendo  possível 
reconhecer  a  união  estável  entre  o  falecido  e  a 
autora,  diante  da  circunstância  de  o  primeiro  ter 
permanecido casado, vivendo com esposa até a morte, 
deve-se menos ainda atribuir efeitos previdenciários 
ao concubinato impuro. Nessa linha de raciocínio, a 
união estável apenas ampara aqueles conviventes que se 
encontram  livres  de  qualquer  impedimento  que  torne 
inviável possível casamento” (fl. 147).

Não há, in casu, necessidade de reexame de provas, 
porquanto já estabelecido nas vias ordinárias que “o 
falecido viveu por mais de 20 anos com a autora, em 
união pública e notória, apesar de ser casado”.

A vexata quaestio consiste em averiguar, à luz do art. 
226, § 3º, da Carta Magna (“Para efeito da proteção do 
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RE 669.465 RG / ES 

Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e 
a  mulher  como  entidade  familiar,  devendo  a  lei 
facilitar sua conversão em casamento”), se é possível 
reconhecer  direitos  previdenciários  à  pessoa  que, 
durante  longo  período  e  com  aparência  familiar, 
manteve união com pessoa casada.

A  matéria  não  é  novidade  nesta  Corte,  tendo  sido 
apreciada algumas vezes nos órgãos fracionários, sem 
que  se  possa,  contudo,  afirmar  que  se  estabeleceu 
jurisprudência.  Colho,  à  guisa  de  exemplo,  os 
seguintes acórdãos:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2. 
Militar.  Pensão.  Rateio  entre  ex-cônjuge  e 
companheira.  Possibilidade.  3.  Incidência  da  Súmula 
279. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(decisão unânime no RE 575122 AgR, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/12/2010, 
DJe-025 DIVULG 07-02-2011 PUBLIC 08-02-2011 EMENT VOL-
02459-02 PP-00388)

COMPANHEIRA E CONCUBINA - DISTINÇÃO. Sendo o Direito 
uma  verdadeira  ciência,  impossível  é  confundir 
institutos,  expressões  e  vocábulos,  sob  pena  de 
prevalecer  a  babel.  UNIÃO  ESTÁVEL  -  PROTEÇÃO  DO 
ESTADO. A proteção do Estado à união estável alcança 
apenas  as  situações  legítimas  e  nestas  não  está 
incluído o concubinato. PENSÃO - SERVIDOR PÚBLICO - 
MULHER - CONCUBINA - DIREITO. A titularidade da pensão 
decorrente  do  falecimento  de  servidor  público 
pressupõe  vínculo  agasalhado  pelo  ordenamento 
jurídico,  mostrando-se  impróprio  o  implemento  de 
divisão  a  beneficiar,  em  detrimento  da  família,  a 
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concubina.
(decisão não unânime no RE 590779, Relator(a):  Min. 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 10/02/2009, 
DJe-059 DIVULG 26-03-2009 PUBLIC 27-03-2009 EMENT VOL-
02354-05 PP-01058 RTJ VOL-00210-02 PP-00934 RB v. 21, 
n. 546, 2009, p. 21-23 LEXSTF v. 31, n. 363, 2009, p. 
292-301 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 33-38)

Considero que a matéria possui Repercussão Geral, apta 
a  atingir  inúmeros  casos  que  exsurgem  na  realidade 
social, envolvendo a extensão normativa do art. 201, 
V, e 226, § 3º, da CRFB.

Ex positis, submeto o tema à apreciação dos demais 
Ministros da Corte.
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Manifestação sobre a Repercussão Geral

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 669.465 ESPÍRITO 
SANTO

PRONUNCIAMENTO

PENSÃO  –  CONCUBINATO  – 
RECONHECIMENTO  NA  ORIGEM  – 
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  – 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  – 
REPERCUSSÃO  GERAL 
CONFIGURADA.

1. A Assessoria prestou as seguintes informações:

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário 
nº 669.465/ES,  da relatoria do Ministro Luiz Fux,  inserido no 
sistema eletrônico da repercussão geral às 23 horas e 59 minutos 
do dia 17 de fevereiro de 2012.

A Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  Federais  da 
Seção  Judiciária  do  Espírito  Santo  negou  provimento  ao 
Recurso  nº  2006.50.50.006711-7/01.  Assentou  o  direito  da 
recorrida ao recebimento de 50% do valor da pensão por morte, 
porquanto,  apesar  de  legalmente  casado,  sem  ter  havido 
separação de fato, o falecido mantivera união estável com ela 
por mais de 20 anos, sendo dele economicamente dependente, 
tendo  inclusive  nascido  um  filho  do  citado  relacionamento, 
situação  devidamente  comprovada  no  decorrer  da  ação. 
Concluiu  que  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício 
estariam  cumpridos,  sendo  este  o  atual  posicionamento  do 
Superior Tribunal de Justiça.

Os embargos declaratórios interpostos foram desprovidos.

No extraordinário protocolado com alegada base na alínea 
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“a”  do  permissivo  constitucional,  o  Instituto  Nacional  do 
Seguro Social – INSS argui ofensa ao artigo 226, § 3º, da Carta 
Federal.  Diz  da  impossibilidade  de  conferir-se  efeitos 
previdenciários  à  hipótese  ante  a  existência  de  concubinato 
impuro entre o falecido e a recorrida. Sustenta que o Diploma 
Maior,  ao  equiparar  a  união  estável  ao  casamento,  teria  o 
objetivo  de  proteger  a  entidade  familiar,  motivo  pelo  qual 
somente resguardaria  os  direitos  dos companheiros livres  de 
obstáculos  que  tornem  inviável  o  matrimônio.  Aduz  ser  o 
concubinato  um  relacionamento  ilícito,  consistente  na 
convivência entre homem e mulher legalmente impedidos de se 
casarem, não havendo, assim, qualquer direito da concubina ao 
percebimento da pensão decorrente de morte.

Sob o ângulo da repercussão geral,  afirma ultrapassar o 
tema o interesse subjetivo das partes,  mostrando-se relevante 
do  ponto  de  vista  social  e  econômico,  porquanto  a  decisão 
impugnada,  caso  mantida,  implica  obrigar  o  INSS  ao 
pagamento de pensão por morte à esposa e à concubina, ainda 
que de forma rateada, sendo necessário o estabelecimento da 
extensão  e  do  alcance  da  união  estável  no  direito  brasileiro. 
Ressalta a importância jurídica da matéria e anota ter o acórdão 
atacado contrariado o entendimento do Supremo formalizado 
no  Recurso  Extraordinário  nº  397.762-8/BA,  da  relatoria  de 
Vossa Excelência.

A  recorrida,  nas  contrarrazões,  aponta  ausência  de 
prequestionamento  do  tema.  Quanto  ao  mérito,  salienta  o 
acerto do ato impugnado, pois estaria em consonância com as 
novas diretrizes constitucionais, e a convivência estável, ainda 
que  simultânea  com  o  casamento  do  falecido,  teria  sido 
devidamente comprovada na origem.

O extraordinário não foi admitido na origem.

O  agravo  de  instrumento  interposto  foi  provido  pelo 
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relator. 

Eis o pronunciamento do Ministro Luiz Fux:

Cuida-se  de  recurso  extraordinário  interposto  pelo 
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -  INSS, 
com fulcro no art. 102, III, “a”, da Constituição Federal de 
1988, em face de v. acórdão prolatado Turma Recursal dos 
Juizados Especiais Federais do Estado do Espirito Santo, 
assim ementado:

“PREVIDENCIÁRIO – PENSÃO POR MORTE 
–  CONCUBINATO  IMPURO  DE  LONGA 
DURAÇÃO  –  DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA 
PRESUMIDA – FILHO EM COMUM – SENTENÇA 
MANTIDA  –  RECURSO  CONHECIDO  E 
IMPROVIDO.”

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente  aponta 
violação  ao  artigo  226,  §  3º,  da  Constituição  Federal, 
sustentando,  em  síntese,  que  “não  sendo  possível 
reconhecer  a  união  estável  entre  o  falecido  e  a  autora, 
diante  da  circunstância  de  o  primeiro  ter  permanecido 
casado, vivendo com esposa até a morte, deve-se menos 
ainda  atribuir  efeitos  previdenciários  ao  concubinato 
impuro. Nessa linha de raciocínio, a união estável apenas 
ampara aqueles  conviventes que se encontram livres de 
qualquer  impedimento  que  torne  inviável  possível 
casamento” (fl. 147).

Não há,  in casu, necessidade de reexame de provas, 
porquanto  já  estabelecido  nas  vias  ordinárias  que  “o 
falecido viveu por mais de 20 anos com a autora, em união 
pública e notória, apesar de ser casado”.

A vexata quaestio consiste em averiguar, à luz do art. 
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226,  §  3º,  da  Carta  Magna (“Para efeito  da proteção do 
Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 
conversão  em  casamento”),  se  é  possível  reconhecer 
direitos  previdenciários  à  pessoa  que,  durante  longo 
período  e  com  aparência  familiar,  manteve  união  com 
pessoa casada.

A matéria  não é  novidade nesta  Corte,  tendo sido 
apreciada algumas vezes nos órgãos fracionários, sem que 
se  possa,  contudo,  afirmar  que  se  estabeleceu 
jurisprudência.  Colho,  à  guisa  de exemplo,  os seguintes 
acórdãos:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2. 
Militar.  Pensão.  Rateio  entre  ex-cônjuge  e  companheira. 
Possibilidade.  3.  Incidência  da  Súmula  279.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento.

(decisão  unânime  no  RE  575122  AgR,  Relator(a):  
Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em 
14/12/2010,  DJe-025  DIVULG  07-02-2011  PUBLIC  08-02-
2011 EMENT VOL-02459-02 PP-00388)

COMPANHEIRA  E  CONCUBINA  -  DISTINÇÃO. 
Sendo  o  Direito  uma  verdadeira  ciência,  impossível  é 
confundir institutos, expressões e vocábulos, sob pena de 
prevalecer a babel. UNIÃO ESTÁVEL - PROTEÇÃO DO 
ESTADO. A proteção do Estado à união estável  alcança 
apenas as situações legítimas e nestas não está incluído o 
concubinato. PENSÃO - SERVIDOR PÚBLICO - MULHER 
-  CONCUBINA  -  DIREITO.  A  titularidade  da  pensão 
decorrente do falecimento de servidor público pressupõe 
vínculo  agasalhado  pelo  ordenamento  jurídico, 
mostrando-se  impróprio  o  implemento  de  divisão  a 
beneficiar, em detrimento da família, a concubina.

(decisão não unânime no RE 590779, Relator(a): Min. 
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MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em 
10/02/2009,  DJe-059  DIVULG  26-03-2009  PUBLIC  27-03-
2009 EMENT VOL-02354-05 PP-01058 RTJ VOL-00210-02 
PP-00934 RB v. 21, n. 546, 2009, p. 21-23 LEXSTF v. 31, n. 
363, 2009, p. 292-301 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 33-38)

Considero que a matéria possui Repercussão Geral, 
apta a atingir inúmeros casos que exsurgem na realidade 
social, envolvendo a extensão normativa do art. 201, V, e 
226, § 3º, da CRFB.

Ex positis, submeto o tema à apreciação dos demais 
Ministros da Corte.

2.  O  tema  versado  no  extraordinário  é  passível  de  repetir-se  em 
inúmeros  processos.  Incumbe ao  Supremo examiná-lo  em composição 
plenária.

Vale  notar  que  a  decisão  de  origem  foi  formalizada  em  sentido 
diametralmente  oposto  ao  que  assentado  pela  Primeira  Turma  deste 
Tribunal  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  397.762/BA,  da 
minha relatoria, quando tive a oportunidade de confeccionar a seguinte 
ementa:

COMPANHEIRA E CONCUBINA – DISTINÇÃO. Sendo o 
Direito  uma  verdadeira  ciência,  impossível  é  confundir 
institutos,  expressões  e  vocábulos,  sob  pena  de  prevalecer  a 
babel.

UNIÃO  ESTÁVEL  –  PROTEÇÃO  DO  ESTADO.  A 
proteção do Estado à união estável alcança apenas as situações 
legítimas e nestas não está incluído o concubinato.

PENSÃO  –  SERVIDOR  PÚBLICO  –  MULHER  – 
CONCUBINA – DIREITO. A titularidade da pensão decorrente 
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do  falecimento  de  servidor  público  pressupõe  vínculo 
agasalhado  pelo  ordenamento  jurídico,  mostrando-se 
impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimento 
da família, a concubina.

3. Admito configurada a repercussão geral.

4. À Assessoria, para acompanhar a tramitação do incidente.

5. Publiquem.

Brasília – residência –, 1º de março de 2012, às 11h30.

Ministro MARCO AURÉLIO
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